
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2545672 - PI (2024/0010120-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ODARLAN DA SILVA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CRITÉRIO DE DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação do recorrente pela prática dos crimes de 
tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/06) e porte ilegal de 
arma de fogo (art. 14 da Lei n. 10.826/03), com pena fixada em 
11 anos, 5 meses e 14 dias de reclusão, e pagamento de 887 
dias-multa. Alega-se a violação do art. 42 da Lei n. 11.343/06, 
questionando a exasperação da pena-base em razão da 
quantidade e qualidade das drogas apreendidas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
exasperação da pena-base, com fundamento na quantidade e na 
natureza da droga apreendida (172,95g de crack/cocaína e 
19,98g de maconha), é proporcional e justificada à luz do art. 42 
da Lei n. 11.343/06.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que a 
quantidade e a natureza da droga apreendida são elementos 
que podem justificar o aumento da pena-base, conforme previsto 
no art. 42 da Lei n. 11.343/06, sendo discricionário ao 
magistrado valorar tais circunstâncias, desde que de forma 
motivada.
4. No caso concreto, o Juiz de primeiro grau fundamenta a 
exasperação da pena na natureza altamente destrutiva do crack, 
droga de elevado poder viciante, e na quantidade expressiva de 
entorpecentes apreendidos.
5. A exasperação da pena foi realizada em consonância com o 
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entendimento jurisprudencial desta Corte, conforme o disposto 
na Súmula nº 83 do STJ, que impede a revisão da dosimetria 
quando esta estiver amparada em precedentes firmados em 
decisões reiteradas.
A revisão da dosimetria da pena só é permitida em casos de 
flagrante ilegalidade ou teratologia, não sendo possível nesta via 
recursal reanalisar aspectos fáticos e probatórios já apreciados 
pelas instâncias ordinárias.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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quantidade e a natureza da droga apreendida são elementos 
que podem justificar o aumento da pena-base, conforme previsto 
no art. 42 da Lei n. 11.343/06, sendo discricionário ao 
magistrado valorar tais circunstâncias, desde que de forma 
motivada.
4. No caso concreto, o Juiz de primeiro grau fundamenta a 
exasperação da pena na natureza altamente destrutiva do crack, 
droga de elevado poder viciante, e na quantidade expressiva de 
entorpecentes apreendidos.
5. A exasperação da pena foi realizada em consonância com o 

Documento eletrônico VDA44690490 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:19:28
Código de Controle do Documento: c307ce76-6fd6-49a2-a554-02285d1a8f1c



entendimento jurisprudencial desta Corte, conforme o disposto 
na Súmula nº 83 do STJ, que impede a revisão da dosimetria 
quando esta estiver amparada em precedentes firmados em 
decisões reiteradas.
A revisão da dosimetria da pena só é permitida em casos de 
flagrante ilegalidade ou teratologia, não sendo possível nesta via 
recursal reanalisar aspectos fáticos e probatórios já apreciados 
pelas instâncias ordinárias.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, com fundamento na Súmula n. 7 do STJ.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

Parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento do agravo 
para que seja desprovido o recurso especial (e-STJ, fls. 838-845).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados o art. 42 
da Lei n. 11.343/06, ao entendimento de que a exasperação da pena-base em 
virtude da quantidade e qualidade da droga apreendida não se justifica.
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Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso 
no art. 33 da Lei n. 11.343/06, e no art. 14 da Lei n. 10.826/03, a 11 anos, 5 mês e 14 
dias de reclusão, e ao pagamento de 887 dias-multa.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ, fls. 714):

No caso, o magistrado sentenciante considerou devida a imposição da 
pena-base acima do mínimo legal, sob o argumento de que " (...) 
Natureza da droga: Apreendidas, além de maconha, cocaína, droga de 
alto poder destrutivo, que justifica a exasperação da pena base pela 
presente circunstância, em seus subtipos pulverizado e petrificado 
(‘crack’). Quantidade da droga: Encontrada considerável quantidade de 
substância entorpecente, em sua totalidade, motivo pelo qual cabe a 
valoração deste quesito (...)” (sentença).

Com efeito, não há como deixarmos de ponderar que a conduta da 
apelante é altamente reprovável, especialmente em razão da natureza 
lesiva, de alto poder viciante, estando elencadas dentre aquelas que 
geram maiores gravames aos usuários e, por conseguinte, à 
sociedade, bem como em razão da quantidade expressiva da droga 
apreendida (172,95g crack/cocaína e 19,98g maconha). Tais 
circunstâncias evidenciam que o magistrado singular atuou, 
justamente, em consonância com o disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.

Assim, uma vez que foram apontados argumentos concretos e 
específicos dos autos para a fixação da pena-base acima do mínimo 
legal – em consonância, aliás, com o disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 –, não há como este Tribunal simplesmente se imiscuir no 
juízo de proporcionalidade feito pelo magistrado singular para, a 
pretexto de ofensa aos princípios da proporcionalidade e da 
individualização da pena, reduzir a reprimenda-base estabelecida ao 
acusado.

Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, "A dosimetria 
da pena é matéria sujeita a certa discricionariedade judicial. O Código 
Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras 
absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias 
ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas e às 
Cortes Superiores, em grau recursal, o controle da legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios empregados, bem como a correção de 
eventuais discrepâncias, se gritantes ou arbitrárias" (HC n. 
122.184/PE, Rel. Ministra Rosa Weber, 1ª T., DJe 5/3/2015), situação 
que, no entanto, não verifico caracterizada nos autos.

Diante de tais considerações, entendo irretocável a conclusão da 
sentença singular de que, à luz da discricionariedade juridicamente 
vinculada, dever ser mantida a pena-base imposta ao réu.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33 
DA LEI N. 11.343/06. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. ART. 
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42 DA LEI 11.343/06. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
POSSIBILIDADE. FRAÇÃO DE AUMENTO. PROPORCIONALIDADE 
DO QUANTUM ADOTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A quantidade e a variedade das drogas apreendidas são elementos 
que autorizam o incremento da reprimenda básica na primeira fase do 
cálculo dosimétrico, com fulcro no art. 42 da Lei n. 11.343/06.

2. No caso concreto, a apreensão de 105g de crack justifica a 
exasperação da pena-base ante o potencial lesivo dos entorpecentes, 
em respeito à discricionariedade motivada do julgador.

3. A escolha da fração de aumento da pena está no âmbito da 
discricionariedade juridicamente vinculada do magistrado e, no 
presente caso, se mostra condizente com os parâmetros da 
razoabilidade e da proporcionalidade.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.142.704/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, 2/9/2024, DJe 5/9/2024).

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 
do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, "este Tribunal Superior é firme em garantir a 
discricionariedade do julgador, sem a fixação de critério aritmético, na escolha da 
sanção a ser estabelecida na primeira etapa da dosimetria. Assim, o magistrado, 
dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades do 
caso concreto, decidirá a quantidade de exasperação da pena-base, em observância 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade" (AgRg no AREsp n. 
2.564.548/TO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 13/8/2024, DJe 
29/8/2024).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
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probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0010120-9 AREsp 2.545.672 / PI
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0012182021  08049377820218180140  12182021  8049377820218180140

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ODARLAN DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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